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    INTRODUÇÃO




    Acreditando que a Educação e a qualificação profissional são elementos relevantes na formação do capital humano, componente fundamental para o desenvolvimento dos países que surgiu a proposta desta dissertação. Para a teoria do capital humano, a educação torna as pessoas mais produtivas, aumenta seus salários e influencia o progresso econômico.




    Nosso trabalho de dissertação tem o objetivo de encontrar respostas para o aperfeiçoamento das políticas públicas sociais por meio da inter-relação do Programa Bolsa Família com o PRONATEC Brasil Sem Miséria, no sentido de viabilizar a saída dos usuários dos referidos programas da situação de vulnerabilidade social e dependência e, consequentemente, alcançando a autonomia.




    O modo de pensar as políticas públicas sociais teve grande avanço na Constituição Federal/88 e, posteriormente, numa série de marcos legais como a LOAS/93, a PNAS/04, SUAS/05, o Plano Brasil Sem Miséria- Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011e a lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011 que originou o PRONATEC/BSM.




    Esses marcos legais tiveram na Constituição Federal de 1988 elemento norteador nas suas construções para o alcance da garantia dos direitos sociais através das políticas públicas direcionadas para garantir o amparo e proteção social aqueles que auferem de recursos próprios dignamente.




    Como exemplo desses avanços, temos o Benefício de Prestação Continuada-BPC definido na Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS/1988, cujo direito a um salário-mínimo destinado a idosos acima de 65 anos ou ao cidadão com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo que o impossibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. Para ter esse direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar seja menor que 1/4 do salário-mínimo vigente.




    Em 2003, esse novo modelo de pensar a proteção social deu origem ao Programa Bolsa família, cujo objetivo, de acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário-MDS, é contribuir para o combate à pobreza e à desigualdade no Brasil e garantindo a uma parcela fora do mercado formal de trabalho um recurso no auxílio às necessidades básicas de alimentação, o que é considerado como um programa de distribuição direta de renda. Além disso, houve a preocupação na redução dos níveis de evasão escolar como também na diminuição da mortalidade infantil.




    Para que esses objetivos sejam alcançados em longo prazo, segundo o MDS, as famílias devem cumprir alguns compromissos (condicionalidades)com objetivo de reforçar o acesso à educação, à saúde e à assistência social. Dessa forma, o acesso a essas políticas públicas oferece condições para as futuras gerações quebrarem o ciclo da pobreza, graças a melhores oportunidades de inclusão social.




    As condicionalidades não têm uma lógica de punição, e sim de garantia de que direitos sociais básicos cheguem à população em situação de pobreza e extrema pobreza. Por isso, o poder público, em todos os níveis, deve ter o compromisso de assegurar a oferta de tais serviços.




    Durante os 10 primeiros anos o Programa Bolsa família atendeu cerca de 50 milhões de brasileiros de forma direta. Entre os efeitos atribuídos ao programa, estão as expressivas quedas da evasão escolar1 e a taxa de mortalidade infantil2, não obstante, tais conquistas durante esse período as demandas do público-alvo do programa passaram a exigir novos mecanismos para atingir o objetivo principal do programa a saída da situação de vulnerabilidade social das famílias inseridas.




    Assim, a reflexão que se coloca é a seguinte: como dar o suporte as famílias no sentido de não depender ad infinitum do estado como mantenedor das suas necessidades básicas de sobrevivência?




    Nesse sentido, surgiu em junho de 2011 o Plano Brasil Sem Miséria. Esse plano tinha o intuito de desenvolver o capital humano objetivando o apoio às famílias na inserção produtiva. Foi criado, assim, com esse intuito o PRONATEC Brasil Sem Miséria, cuja proposta é de proporcionar cursos de qualificação profissional aos inscritos no CadÚnico, no Bolsa Família e no BPC.




    Em outubro de 2011 o Governo Federal criou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego: PRONATEC, com o objetivo de expandir a oferta de vagas públicas em diferentes modalidades de cursos de formação e qualificação profissional voltado a atender as demandas produzidas pelo crescimento econômico e refletidas no mercado de trabalho.




    No contexto anterior de modelo neoliberal clássico3 que dominou toda a década de noventa no Brasil, o tema da formação da mão-de-obra saiu de foco em função dos altos índices de desemprego, além das transições impostas pela reestruturação da produção. Logo, com o novo impulso econômico, um dos primeiros impactos foi à falta de mão-de-obra qualificada para atender às diferentes exigências do mercado de trabalho4.




    Anderson (1995, p. 23) analisa que na década de 90 (séc. XX), que o neoliberalismo teve êxito em alguns aspectos, mas em outros não:




    [...] se houve controle da inflação e retomada das taxas de lucro, fundadas no crescimento do desemprego e na queda da tributação, não houve, contudo, uma reanimação do capitalismo, com taxas de crescimento estáveis, como no período anterior.




    Diante da demanda por força de trabalho, sensível, sobretudo, no setor de serviços e na indústria da construção civil, o PRONATEC passa a engajar massivamente a população de baixa renda, de baixos níveis de escolarização, público-alvo das políticas sociais em diversos cursos de qualificação profissional voltados a atender ao mercado formal de trabalho.




    Nesse contexto, surge o PRONATEC - BRASIL SEM MISÉRIA que está inserido no Plano Brasil Sem Miséria, coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, criado no Governo de Dilma Rousseff em 2011 para combater a extrema pobreza no Brasil.




    O Programa Nacional de Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC, criado pela lei 12.513/2011 é uma parceria do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome com o Ministério da Educação, cujo objetivo é ofertar de forma gratuita cursos de qualificação profissional, por meio da bolsa formação trabalhador para pessoas inscritas ou em processo de inclusão no CadÚnico, prioriza, especialmente, os beneficiários do programa Bolsa Família e para aqueles que recebem os Benefícios de Prestação Continuada - BPC.




    Essa oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) para pessoas inscritas ou em processo de inclusão no CadÚnico é chamada de PRONATEC - Brasil Sem Miséria (PRONATEC/BSM). É articulada com outras políticas públicas de inserção profissional e produtiva do Plano Brasil Sem Miséria, envolvendo ações de intermediação pública de mão de obra, de economia solidária e de apoio ao microcrédito e ao empreendedorismo individual.




    Trazendo a ilustração dessa política para o caso da cidade do Recife, o acesso aos programas sociais é coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos da Prefeitura e a inscrição no CadÚnico, assim como a pré-matrícula nos cursos do PRONATEC Brasil Sem Miséria são feitos pelos CRAS (Centros de Referência da Assistência Social) distribuídos em seis RPA’s (Regiões Políticas Administrativas) e os cursos, por sua vez, são ministrados pelo Sistema S (SENAI, SENAC,Rede Federal, Rede Estadual e Rede Privada).




    Nesse contexto, buscaremos, então, avaliar os impactos do PRONATEC entre os beneficiários do Programa Bolsa Família atendidos no CRAS/IBURA compreendidos nas microrregiões 6.2 (Ibura e Jordão) e 6.3 (COHAB) que compõe com a 6.1. a RPA (Região Política Administrativa) 6.




    Após essa breve a apresentação, levantamos as seguintes questões:




    • Como se dá/deu a repercussão do Programa PRONATEC na vida dos seus beneficiários?




    • Quais os principais impactos e mudanças nas vidas dos beneficiários em suas oportunidades de integração no mercado de trabalho?




    • Poderia o PRONATEC ser uma condicionalidade do Programa Bolsa Família?




    Essas, portanto, são algumas questões que norteiam nosso trabalho. Além disso, fazemos, também, o seguinte questionamento: quais são os impactos na família a partir do indivíduo que faz o curso de qualificação do PRONATEC?




    Esta dissertação enseja contribuir com a gestão pública ao trazer à luz informações a respeito dessa relação, a fim de aperfeiçoar o modus operandi como as políticas públicas de cunho social podem garantir,em um futuro próximo, um melhor atendimento ajudando as famílias a alcançar uma cidadania plena e não regulada pelo Estado.




    A nossa intenção, então, é verificar quais os impactos que os cursos do PRONATEC Brasil Sem Miséria apresentam na vida das famílias dos beneficiários do Programa Bolsa Família. Portanto, esta pesquisa justifica-se por defendermos que as condicionalidades nas áreas de saúde e educação, aliadas a uma qualificação profissional adequada, tornam-se elementos essenciais para uma possível superação da situação de vulnerabilidade social apresentadas pelos usuários.




    O PBF tem apresentado importantes resultados nos indicadores relacionados às suas condicionalidades (saúde e educação) no concernente à mitigação da evasão escolar e da diminuição da mortalidade infantil, principalmente devido ao aumento da presença das gestantes no pré-natal e da melhoria no acesso à alimentação.




    Entretanto, apesar dos avanços nos indicadores relacionados à Educação e Saúde que são condicionalidades do PBF, estes per se não tem sido suficientes para a superação da vulnerabilidade social dos beneficiários do programa.




    Dessa forma, respaldado na nossa experiência profissional de 10 anos atuando na assistência social da Prefeitura do Recife, dos quais 2 anos no CRAS-IBURA, não percebemos mudanças significativas nas famílias em relação ao mercado de trabalho (não disponibilizamos de dados que fundamentem essa afirmação, nos baseamos no longo período que as famílias levam do cadastro, a concessão do benefício e da permanência destas no PBF e das adolescentes com filhos desta que passam a fazer parte do perfil)dificultando a superação da situação de fragilidade sócio econômica exposta pelos usuários atendidos.




    Todavia, fazer algum curso do PRONATEC/BSM não é uma das condicionalidades do PBF para superação da situação de vulnerabilidade social, mas em consonância com a perspectiva de Alfred Marshal (1890) acerca dos vetores para o desenvolvimento das sociedades, compreendemos que a Educação e a Educação Profissional desempenham papel importante para superação dos obstáculos sócio econômicos contribuindo para o alcance da autonomia/emancipação dos indivíduos com impactos nas famílias na busca de uma cidadania5 com justiça social.




    É com essa perspectiva que pretendemos descortinar os impactos nas famílias que são beneficiárias do PBF que tenham algum dos seus componentes que fizeram e concluíram algum curso de qualificação profissional do PRONATEC/BSM.




    O presente trabalho está dividido, portanto, da seguinte forma: no Capítulo I apresentaremos um breve relato do cenário das Políticas de Transferência de Renda na América Latina: um olhar para o Brasil, a Teoria do Capital humano e a sua relação com o PBF e o PRONATEC/BSM e Direitos Humanos, democracia e desenvolvimento na busca da emancipação/autonomia; no capítulo II serão apresentados os programas sociais bolsa família, o PRONATEC Brasil Sem Miséria e o Plano Brasil Sem Miséria; no capítulo III abordaremos as questões relacionadas ao PRONATEC Proposto e o PRONATEC Ofertado; no capítulo IV discutiremos acerca do CRAS-IBURA; e, por fim, no capítulo V, veremos o processo metodológico e a pesquisa com o Gestor municipal do PRONATEC/BSM, as unidades qualificadoras Faculdade Boa Viagem-FBV (Gestor), Instituto Federal de Pernambuco-IFPE (Gestor e Docente) e com os usuários beneficiários com os usuários beneficiários do Programa Bolsa Família que fizeram algum curso do PRONATEC/BSM.




    




    

      

        11 De acordo com o Censo Escolar da Educação Básica de 2013, os alunos do Bolsa Família têm apresentado menor taxa de abandono e desempenho equivalente ao dos colegas que não integram o programa. No Ensino Fundamental, a taxa de aprovação dos alunos beneficiários cresceu de 80,5%, em 2008, para 86,3%, em 2013. A taxa de abandono é de 2,5% entre os beneficiários e 2,7% entre os que não estão no programa. No Nordeste, as taxas são de 3,3% entre beneficiários e de 6,1% entre os que não participam do Bolsa Família. Além disso, mais de 33 mil escolas que têm maioria dos alunos beneficiários do Programa Bolsa Família aderiram ao Programa Mais Educação e ofertam atividades em período integral.


      




      

        22 Ao vincular a transferência de renda à condicionalidade de saúde, as crianças são acompanhadas desde antes de nascerem, com o pré-natal das beneficiárias gestantes. A exigência de acompanhamento teve repercussão direta na queda da mortalidade infantil - 19% em crianças de até cinco anos - e na diminuição em 14% do número de nascimentos prematuros. Os números mostram que a redução da mortalidade foi ainda maior quando observadas causas específicas, como ddesnutrição (65%) e diarréia (53%). Afastado o risco de morte nos primeiros anos de vida, as crianças também têm superado a deficiência nutricional crônica, que caiu pela metade - de 17,5%, em 2008, para 8,5%, em 2012. Por conta disso, a altura média das crianças do Bolsa Família aumentou. No caso dos meninos, passou de 107,8 cm, em 2008, para 108,6, em 2012. As meninas passaram de 107,2 cm para 107,9 cm, no mesmo período. Fonte: http://mds.gov.br/area-de-imprensa/noticias/2015/outubro/bolsa-familia-completa-12-anos-e-pode-celebrar-a-primeira-geracao-de-criancas-livre-da-fome-e-na-escola, acessado em 25/02/16.


      




      

        33 No campo da proteção social, pode-se demarcar sucintamente que essa receita para gestão pública representou um desmonte progressivo dos sistemas de proteção social principalmente naqueles de veiculação e direitos universais, o que acarretou, no fim dos anos 90 (séc. passado), “do ponto de vista social, [...] o crescimento da pobreza, do desemprego e da desigualdade, ao lado de uma enorme concentração de renda e riqueza no mundo”4 o que, contraditoriamente, aumentou as demandas por proteção social. (BEHRING, 2000, p. 310).


      




      

        44 Ibid, p. 311


      




      

        55 Thomas Humprey Marshall (1893-1981) foi um sociólogo britânico, conhecido principalmente por seus ensaios, entre os quais se destaca Citizenshipand Social Class (Cidadania e Classe Social)publicado em 1950, a partir de uma conferência proferida no ano anterior. Analisou o desenvolvimento da cidadania como desenvolvimento dos direitos civis, seguidos dos direitos políticos e dos direitos sociais, nos séculos XVIII, XIX e XX, respectivamente. Introduziu o conceito de direitos sociais, sustentando que a Cidadania só é plena se é dotada de todos os três tipos de direito e esta condição está ligada à classe social.
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    CAPÍTULO I




    Neste capítulo pretendemos apresentar um breve relato do cenário das Políticas de Transferência de Renda na América Latina: um olhar para o Brasil, a Teoria do Capital Humano e a sua relação com o PBF e o PRONATEC/BSM e Direitos Humanos, democracia e desenvolvimento na busca da emancipação/autonomia.




    O primeiro tópico apresenta sucintamente a configuração das políticas de transferência de renda na América Latina, na qual o Brasil se baseou, e a importância da formação do capital humano na formatação destas políticas.




    No segundo tópico será discutido, de forma mais específica, o cenário brasileiro atual, relacionando a política de transferência de renda (Bolsa Família) e o PRONATEC/BSM com a relevância da formação do capital humano.




    No terceiro tópico abrimos um breve debate a respeito dos direitos humanos, democracia e desenvolvimento na busca da emancipação/autonomia por se tratar do objetivo principal dos programas sociais brasileiros tratados nesta dissertação.




    
1. POLÍTICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA NA AMÉRICA LATINA: UM OLHAR PARA O BRASIL





    Buscamos nos estudos realizados na América Latina e Caribe por Silva, Yazbeck e Giovanni (2013) para entendermos melhor o fenômeno da pobreza e como os programas sociais de enfrentamento têm sido operacionalizados no Brasil. Esses programas têm sido apresentados como regulados e definidos por relações de exploração econômica e dominação política.




    A problematização sobre os programas de transferência por Silva (2014) perpassa por duas categorias teóricas: pobreza e teoria do capital humano. Por outro lado, o conceito elaborado por Silva (2014) como proposta de superação da definição de pobreza por parte da classe dominante é concebida como um atributo negativo: carência, ausência, sendo enfatizada dentro de uma concepção monetarista que afere a pobreza somente como ausência de renda.




    No que diz respeito à pobreza, Silva (2014) apresenta com um enfoque mais atual, referenciando-a como um fenômeno relativo, que depende do modo de vida dominante de cada país, ou seja, é fenômeno dinâmico, heterogêneo, multidimensional pela interferência de aspectos quantitativos e qualitativos representados por um acúmulo de deficiências socioeconômicas e culturais.




    Como bem descortinado por Silva (2014), além da renda, o conceito de pobreza agrega-se à vulnerabilidade social (problemas de saúde, educação, moradia, desemprego e grande dificuldade de fazer valer direitos no meio profissional e extraprofissional).




    O fenômeno da pobreza, dessa forma, apresenta-se como uma situação durável de não ter, não saber e de não poder, conforme enfatiza Silva (2014) e Euzeby (1991). Silva (2014) ainda afirma que esse fenômeno apresenta características novas em relação a outros conceitos, sendo mais intensiva extensiva e duradoura e sempre um problema político de escolha de estratégias, quer por deficiência de recursos ou de possibilidades.




    O conceito de pobreza não se apresenta de forma estática, pois faz parte de um processo histórico, reproduzido com marcas de características históricas e culturais de cada formação social. Desta forma, Yazbeck e Giovanni (2012) referenciaram a pobreza como um fenômeno estrutural e multidimensional, superando o conceito simplista de ser apenas insuficiência de renda. Configurando-se conceitualmente como: i) desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida; ii) não acesso aos serviços básicos; iii)não acesso à informação; iv)não acesso ao trabalho e à renda digna; e v) não participação social e política.




    Depreende-se desse conceito que os direitos sociais ou direitos de cidadania são justamente o contrário dos referentes à pobreza, ou seja, uma distribuição de renda com justiça social, e por meio de políticas públicas eficientes se caracteriza pelo acesso aos serviços básicos, à informação, ao trabalho e à renda digna, à participação social e política (YAZBEK& GIOVANNI, 2012).




    Ao analisar a pobreza no âmbito do Programa de Transferência de renda6, na América Latina e Caribe7, Silva (2014) discute o fenômeno pobreza dentro de uma concepção multidimensional, apresentando-a na perspectiva dos critérios de elegibilidade das famílias e pessoas, nos objetivos dos programas, na fixação das condicionalidades e na oferta de benefícios não monetários e ações complementares. Demonstra que na prática os programas sociais são assentes na concepção monetarista da pobreza ao destacar a renda como critério principal de inclusão e desligamento dos programas, com fortes marcas de um componente ideológico que conduz à fragmentação, à categorização do público-alvo e à desuniversalização dos serviços ofertados, nos campos da saúde e educação.




    Os programas de transferência de renda no Brasil apresentam-se dentro dos direitos universais. Vejamos, então, como Simões (2013), faz a distinção entre os direitos clássicos e os universais:




    • Os clássicos, no Estado Social, foram delimitados à população trabalhadora, tendo ficado as demais parcelas excluídas do mercado de trabalho, sem acesso à satisfação das necessidades básicas, relegadas à indigência e ao assistencialismo filantrópico.




    • Os universais, instituídos pela constituição de 1988, embora também buscando assegurar o referido acesso, o pressuposto da prévia vinculação às relações de trabalho e sim as determinadas situações de carência social, definidas por níveis de renda indicadores de pobreza ou de posição abaixo da linha da pobreza.




    Nessa distinção, os universais são postos como direitos públicos subjetivos, cuja efetividade é dever do Estado promovê-los por meio de políticas públicas sociais. Sendo que, ao longo do processo histórico, essa concepção deslocou-se da crise de desemprego para a crise do consumo dos bens necessários à sobrevivência. De acordo com Simões (2013), esse aspecto apresenta uma ambiguidade: de um lado, em decorrência das lutas sociais pelo direito à dignidade; de outro, como expressão da crise de consumo, reduzindo seus titulares a carentes e pobres, como se sua situação social não decorresse da crise do trabalho.




    Simões (2013) critica a forma abstrata e formalista por meio das quais os direitos universais foram concebidos. O autor defende que esses direitos deveriam ser vistos de maneira ponderada em relação às desigualdades sociais e não somente às diferenças de renda, ou seja, que a todos equalizam e não passam de sua consequência.




    Depreende-se da análise dos direitos universais descortinada por Simões (2013) que estes foram erigidos numa lógica da redução do conteúdo social dos direitos sociais ao atendimento das necessidades básicas. Nesse sentido, cabe pontuar a teoria dos mínimos sociais definida por Simões (2013), como a redução do conteúdo social dos direitos legitimados pelo Estado, reduzindo-os os direitos à satisfação das necessidades básicas, limitando os pobres e carentes ao que o governo define como o máximo a que eles têm direito.




    Desta forma, o estado renuncia os compromissos do pacto social instituído nas cartas de Direitos Humanos universais, desfigurando, portanto, o status da cidadania, originariamente instituído na igual oportunidade de todos ao trabalho e à renda, segundo o mérito.




    O conceito de mínimos sociais contradiz o que preconiza a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 3º, inciso III nos seus princípios fundamentais, nos quais expressam e priorizam a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução as desigualdades sociais e regionais. Necessitando para esse intento um aporte maior de recursos.




    Simões (2013) afirma que, contraditoriamente ao conceito de mínimos sociais, o conteúdo dos direitos sociais exige proteção integral, uma vez que somente em seu conjunto são efetiváveis, pois não é assegurado o direito à moradia, por exemplo, em um conjunto habitacional popular, sem igualmente o direito ao transporte público, posto de saúde, escola, segurança pública, lazer, cultura etc.




    Ao avaliarmos os programas de transferência de renda devemos compreender a teoria do Capital Humano, enquanto categoria teórica central que norteia o discurso e a prática destes na América Latina.




    Minto (2006) e Silva (2014), a respeito da teoria do Capital Humano, afirmam que essa teoria surgiu no início do ano 1950 nos Estados Unidos, relacionada ao surgimento da disciplina Economia da Educação, sendo Theodore W. Schultz considerado como o principal formulador dessa disciplina e da ideia de capital humano.




    Segundo Silva (2014), a economia da educação surgiu para explicar os ganhos de produtividade gerados pelo fator humano na produção, tendo como pressuposto a noção de que o trabalho humano, quando qualificado por meio da educação, constitui-se em um dos mais importantes meios para a ampliação da produtividade econômica, e, consequentemente, das taxas de lucro do capital.




    A partir da sua aplicação no campo educacional, a ideia do capital humano reconfigurou-se de uma conceptualização tecnicista, expandindo-se a interpretação de que o desenvolvimento econômico bem como o desenvolvimento do indivíduo passa pela educação.




    Silva (2014) explica que, ao educar-se, o indivíduo estaria valorizando a si próprio, na mesma lógica que o capital é valorizado. Olhando por essa lente, os problemas da inserção social, do emprego e do desempenho profissional foram deslocados para o âmbito individual, transformando a educação num valor monetário inspirados nas teorias neoclássicas que compõem uma equação perversa de equiparação capital e trabalho como se ambos fossem meros fatores de produção. Nessa perspectiva, é legitimada a ideia de que os investimentos em educação, considerada fator econômico essencial para o desenvolvimento, são determinados pelos critérios do investimento capitalista.




    Em contraposição, Frigotto (2010) considera a educação apreendida no plano das determinações e relações sociais, constituída e constituinte destas relações. Assim, a educação tem sido um campo de disputa hegemônica nas diferentes esferas da vida social, articulando concepções e organizando processos e conteúdos educativos na escola.




    Frigotto (2010) corrobora com Minto (2006), pois também considera que é no campo disciplinar da Economia da Educação que a educação é definida como fator de produção, explicitada principalmente pela teoria da modernização, após a Segunda Guerra Mundial. A educação é alçada ao capital humano, constituindo-se em esfera específica das teorias do desenvolvimento, inicialmente formulada pelo grupo de estudos coordenado por Theodoro Schultz, nos Estados Unidos, na década de 1950. A ideia principal é de que o capital humano é a de que “[...] há um acréscimo marginal de instrução, treinamento e educação, corresponde a um acréscimo marginal da capacidade de produção” (FRIGOTTO, 2010, p. 43).




    A educação é considerada, dessa forma, como um vetor para o desenvolvimento, pois potencializa a capacidade de trabalho e de produção, passando o investimento em capital humano a ser considerado um dos mais rentáveis, tanto no plano geral do desenvolvimento das nações, quanto no plano da mobilidade individual.




    Frigotto (2010) afirma que a teoria do capital humano é disseminada como solução das desigualdades entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos e entre indivíduos, com grande penetração nos países latino-americanos e de terceiro mundo, mediante organismos internacionais como (BID, BIRD, OIT, Organizações das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura-Unesco, entre outras) que são representantes dominantes da visão e interesses do capitalismo integrado ao grande capital.




    1.1. TEORIA DO CAPITAL HUMANO E A SUA RELAÇÃO COM O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E O PRONATEC BRASIL SEM MISÉRIA




    Percebemos que nos programas Bolsa Família e PRONATEC que fazem parte do Plano Brasil Sem Miséria, temos elementos intrínsecos formadores do capital humano. Há, nesse cenário, uma nítida intencionalidade em favorecer a elevação do capital humano, no sentido de vislumbrar uma porta de saída para a situação de vulnerabilidade social dos usuários dos programas sociais, podendo ser apresentados da seguinte forma:




    • Eixos do Bolsa Família que fazem parte da teoria do capital humano: Educação e Saúde




    • Eixos do PRONATEC que fazem parte da teoria do capital humano: Educação e Qualificação Profissional




    Antes de apresentarmos os programas, é interessante entendermos o conceito de capital humano por defendermos que, através do seu desenvolvimento, vislumbramos um cenário positivo para a busca da autonomia/emancipação dos usuários do Programa Bolsa Família, por meio dos cursos de qualificação profissional do PRONATEC.




    Tomando por base os trabalhos empíricos de autores como Benhabib e Spiegel (1994), Souza (1999), Martin e Herranz (2004), Viana e Lima (2010), nos quais apresentam o capital humano dimensionado pelo nível de educação e conhecimento da população. Os autores consideram esse capital uma variável relevante no conceito e nos modelos de crescimento econômico, pois o aumento da produtividade da população está relacionado não somente à acumulação de capital físico, como também do capital humano, que serve de suporte para diminuir os rendimentos decrescentes advindos do capital físico.




    De acordo com Viana e Lima (2010), a educação determinada pelo nível de qualificação da população, surge como alternativa para a redução das desigualdades econômicas e ao fortalecimento das economias regionais, influenciando ganhos a população, elevando a produtividade do capital humano, como também o nível da produtividade do capital físico.




    Não se trata, apenas, de avaliar o desenvolvimento do capital humano das pessoas inseridas no mercado de trabalho, mas também entender que investimentos em educação e qualificação profissional inter-relacionados às políticas públicas como saúde, habitação, saneamento etc. contribui na melhoria da qualidade de vida da população, refletindo na melhoria nos indicadores componentes do índice de desenvolvimento humano - IDH.




    O mercado de trabalho, no contexto atual brasileiro, surge não apenas no contexto do mercado formal (o de carteira assinada), mas também na criação de pequenos negócios, apoiados no conceito de inclusão produtiva8e alicerçado pela preparação do indivíduo no setor produtivo pela qualificação, acesso a microcréditos e abertura do seu próprio negócio, estimulando a abertura de novos nichos no mercado, e consequente aumento do emprego com o surgimento das microempresas.




    A inclusão produtiva é colocada nos princípios do Plano Brasil Sem Miséria e no PRONATEC/BSM como elemento importante como porta de saída dos beneficiários dos programas sociais como o PBF e o BPC.




    Ou seja, com a proposta do aumento no nível do capital humano, esses programas sociais inter-relacionados/integrados proporcionam a possibilidade do aumento da escolaridade, do estímulo a qualificação profissional, a entrada no mercado, por via formal, bem como o acesso à informação viabilizada pelos atendimentos nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS que são as portas de entrada para o acesso aos benefícios e programas de distribuição direta de renda como o Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada - BPC, e a qualificação profissional através do PRONATEC/BSM.




    Ao elencar os fatores determinantes do crescimento econômico, Viana (2010, p. 138) se reporta a classificação do autor Klisberg (1999) que os define da seguinte forma:




    • Capital natural, constituído pelos recursos naturais existentes em cada país ou região, bem como a proporção de terras com boas condições de cultivo, extração vegetal e mineral, entre outros aspectos;




    • Capital construído (capital físico), o qual inclui a infraestrutura, bens de capital, capital financeiro e comercial;




    • Capital humano, caracterizado pelos níveis de nutrição, saúde e educação da população, além dos investimentos inseridos nessa área;




    • Capital social, determinado pelo nível de associação entre os indivíduos, estudado recentemente como uma forma determinada do crescimento econômico, tanto de base local, quanto regional.




    Esses fatores chamados de variáveis por Klisberg (1999). Segundo Viana (2010), se destacam tendo o capital humano e o capital social com participação majoritária no desempenho econômico-regional.




    O capital humano da forma como foi caracterizado, reforçam os elementos intrínsecos as linhas dos programas sociais formatados a partir de 2003 no Brasil, com influência direta na diminuição da evasão escolar e na melhoria da saúde.




    No concernente à área da saúde dos programas sociais, como o Bolsa família, a contribuição maior é a diminuição da mortalidade infantil por meio do maior acesso à alimentação e maior responsabilidade das mães em relação à vacinação dos filhos.




    Com relação à educação, programas sociais como o Bolsa Família e o PRONATEC/BSM favorecem a melhoria na aprendizagem por meio da escola formal e das unidades de qualificação profissional, além do aprendizado de uma profissão estimula o cidadão a buscar melhorar a escolaridade para mitigar as dificuldades de inserção no mercado de trabalho e o estímulo ao empreendedorismo.




    A importância do desenvolvimento do capital humano mediante a promoção das políticas públicas sociais supera um viés meramente mercadológico. Surge, portanto, como elemento garantidor de direitos e como instrumento relevante para a obtenção desse objetivo dentro da política de assistência social. No que diz respeito à proteção social básica, temos o Centro de Referência da Assistência Social - CRAS e, na proteção social especial de média complexidade, temos, também, o Centro Especializado da Assistência Social - CREAS.




    O CRAS é a unidade pública estatal, responsável pela organização e oferta de serviços que garantem o acesso aos benefícios e programas sociais como também a orientação e acompanhamento das famílias de forma eventual ou continuada, oportunizando o usufruto da informação do conhecimento, cujo objetivo é a superação da situação de vulnerabilidade social9 exposta por estas.




    Devem estar localizados nos municípios e no distrito federal em áreas de fácil acesso a essas famílias e indivíduos, obrigatoriamente, desenvolvendo a gestão da rede socioassistencial de proteção social básica do seu território (MDS, 2009) e oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF. Em conformidade com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, além do PAIF, outros serviços podem ser ofertados ou referenciados ao CRAS.




    Já o CREAS é uma unidade pública e estatal de abrangência municipal ou regional. Oferta, obrigatoriamente, o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). Esse equipamento tem como papel constituir-se em lócus de referência nos territórios da oferta de trabalho social especializado no Sistema Único da Assistência Social - SUAS, a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social por violação de direitos.




    O acesso a um curso de qualificação profissional, que antes era restrito apenas a pessoas que tinham condições de pagar pelo ingresso, aparece para uma classe10que antes estava distante do acesso a políticas públicas, através de equipamentos como o CRAS, mediante a inscrição no Cadastro Único.




    A oferta dos cursos de qualificação profissional para os indivíduos inscritos no Cadastro único tem o intuito de contribuir para a sua entrada no mercado de trabalho formal, como também o estímulo e o acesso ao conhecimento mediante retorno e ou aumento da escolaridade, visando, sobretudo, à superação da situação de vulnerabilidade social.




    Impende destacar, também, que mecanismos colocados como condicionalidades do PBF dentro da proteção social operacionalizada pelo CRAS atuam de forma a fortalecer a família que, junto com o estado, são os principais instrumentos garantidores dos direitos sociais. Portanto, além de ser um programa de distribuição direta de renda, o PBF contribui tanto para o fortalecimento dos vínculos socioafetivos, quanto para o acesso às demais políticas públicas, agregando, assim, valor ao capital humano que não se caracteriza apenas em conhecimentos para a entrada no mercado formal.




    A esse respeito, Viana e Lima (2010, p. 142) esclarecem que:




    Existe, ao longo do tempo, uma forte conexão entre investimento em capital humano e o valor econômico do homem, uma vez que, quanto mais investimentos em educação, maior a tendência de elasticidade de sua produtividade, refletindo em maiores rendimentos, maior eficiência, influenciando na dinâmica e no desempenho do crescimento econômico nacional. O capital humano permite ao trabalhador obter rendimentos e melhorar sua condição de vida.




    Dessa forma, segundo os autores, o investimento em capital humano define as futuras expectativas da humanidade, sendo este o fator decisivo de produção para a melhoria do bem-estar das pessoas pobres. Sendo assim, impacta numa melhor condição de vida para toda a população. É essa perspectiva apresentada em longo prazo intrínsecas as propostas dos programas sociais no Brasil, a partir de 2003, cuja apreciação e avaliação são aconselháveis que superem os aspectos quantitativos e, dentro do seu escopo, garantam um olhar apreciativo na qualidade dos indicadores.




    Como exposto anteriormente, na forma como os programas sociais no Brasil foram formatados como é o caso do PBF, a busca para atingir o nível de capital humano nos beneficiários não se restringem apenas a questões mercadológicas. Segundo Viana e Lima (2010), a partir do pressuposto de que o capital humano é representado pelo nível de educação de uma sociedade, influenciando direta ou indiretamente no crescimento econômico de uma região, também se pode dimensionar seus benefícios ou externalidades gerados à população.
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